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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL 0570/2025 
 
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Código Penal; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Federal nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das 
pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde 
mental. 
 
- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; 
 
- Lei Complementar Estadual nº 791, de 9 de março de 1995, que estabelece o Código de 
Saúde no Estado; 
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
 
- Lei Municipal nº 17.237, de 14 de novembro de 2019, que cria o Programa Municipal de 
Prevenção ao Suicídio e de Promoção do Direito ao acesso à Saúde Mental entre Jovens e 
Adolescentes, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.713, de 9 de novembro de 2021, que institui a Campanha Permanente 
de Conscientização da Depressão Infantil e na Adolescência no âmbito municipal, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Federal n°. 14.510 de 27 de dezembro de 2022, que autoriza e disciplina a prática da 
telessaúde em todo o território nacional 
 
- Lei Federal nº 14.819, de 16 de janeiro de 2024, que institui a Política Nacional de Atenção 
Psicossocial nas Comunidades Escolares. 
 
- Lei Complementar Estadual nº 791, de 9 de março de 1995, que estabelece o Código de 
Saúde no Estado; 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos usuários 
dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências, alterada pela Lei 
Municipal nº 15.281, de 9 de setembro de 2010; 
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- Lei Municipal nº 15.447, de 26 de setembro de 2011, que dispõe sobre o Programa 
Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 
 
− Lei Municipal nº 15.043, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os serviços 
públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências. 
- Lei Municipal nº 17.237, de 14 de novembro de 2019, que cria o Programa Municipal de 
Prevenção ao Suicídio e de Promoção do Direito ao acesso à Saúde Mental entre Jovens e 
Adolescentes, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.713, de 9 de novembro de 2021, que institui a Campanha Permanente 
de Conscientização da Depressão Infantil e na Adolescência no âmbito municipal, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.718, de 23 de novembro de 2021, que define a prática da telemedicina 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 14.819, de 16 de janeiro de 2024, que institui a Política Nacional de Atenção 
Psicossocial nas Comunidades Escolares. 
 
PL 569/2025 - Dispõe sobre a proibição do uso de bonecos reborn em serviços públicos ou 
espaços públicos destinados à criança e estabelece penalidades.  
 
PL 561/2025 - Altera lei nº 10.012, de 13 de dezembro de 1985 e dá outras providências 
[altera normas de prioridade em assentos no transporte coletivo do município]   
 
PL 549/2025 - Dispõe sobre a vedação de atendimento médico-hospitalar a bonecas do tipo 
'bebê reborn' em unidades públicas e privadas de saúde no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
 
PL 571/2025 Dispõe sobre a criação de campanhas de conscientização sobre o uso de 
bonecos reborn e seus impactos sociais e psicológicos.  
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente. 

 
 

São Paulo, 10 de junho de 2025. 
 
 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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